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TEXTO: INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO 
(INFORMATIVO, JORNALÍSTICO OU LITERÁRIO)

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-

zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
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AS QUATRO OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO). NOÇÕES DE CONJUNTOS. 

SEQUÊNCIAS LÓGICAS. NÚMERO E NUMERAÇÃO. 
OPERAÇÕES COM NÚMEROS RACIONAIS (FRAÇÕES). 

PROBLEMAS CONTEXTUALIZADOS

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}
Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 

iguais a A e menores do que B.



MATEMÁTICA

3

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais
2³=2.2.2=8
Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²
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VIGILÂNCIA E PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
CONTRA DANOS

Proteção ao Patrimônio Público 

Tem como foco a proteção dos bens públicos, sendo realizada 
em todo o município através do sistema de rondas periódicas. Na-
queles considerados vulneráveis ou prioritários há o policiamento 
com efetivo fixo.

O Objetivo do programa é erradicar as ocorrências de danos e 
violências no patrimônio público.

Do domínio público

É noção mais abrangente que propriedade, pois aí se incluem 
os bens que não são do Poder Público.

É o poder de dominação ou de regulamentação que o Estado 
exerce sobre os bens do seu patrimônio (bens públicos), ou sobre 
os bens do patrimônio privado – bens particulares de interesse pú-
blico – ou sobre as coisas inapropriáveis individualmente, mas de 
fruição geral da coletividade – res nullius. Neste sentido amplo e 
genérico o domínio público abrange não só os bens das pessoas 
jurídicas de Direito Público interno como as demais coisas que, por 
sua utilidade coletiva, merecem a proteção do Poder Público, tais 
como as águas, as jazidas, as florestas, a fauna, o espaço aéreo e as 
que interessam ao patrimônio histórico e artístico nacional.

De um lado, um poder político, superior a tudo, chamado do-
mínio eminente, que autoriza as limitações impostas pelo Estado ao 
exercício de direitos em todo território nacional, e, de outro lado, 
um poder sobre os bens de que é proprietário ou simples admi-
nistrador, conhecido como domínio patrimonial, exercido sobre os 
bens públicos.

São poderes de soberania e em direitos de propriedade. Aque-
les se exercem sobre todas as coisas de interesse público, sob a for-
ma de domínio eminente; estes só incidem sobre os bens perten-
centes às entidades públicas, sob a forma de domínio patrimonial.

O domínio eminente não constitui um direito de propriedade; é 
o poder que o Estado exerce potencialmente sobre as pessoas e os 
bens que se encontram no seu território.

Esse poder não admite restrições; contudo, o absoluto dessa 
potestas está condicionado à ordem jurídico-constitucional e aos 
princípios, direitos e garantias da Lei Fundamental.

O domínio eminente é um poder sujeito ao direito; não é um 
poder arbitrário.

Em nome do domínio eminente é que são estabelecidas as limi-
tações ao uso da propriedade privada, as servidões administrativas, 
a desapropriação, as medidas de policia e o regime jurídico especial 
de certos bens particulares de interesse público.

Esse poder superior (eminente) que o Estado mantém sobre 
todas as coisas existentes em seu território não se confunde com o 
direito de propriedade que o mesmo Estado exerce sobre as coisas 
que lhe pertencem, por aquisição civil ou administrativa. Aquele é 
um domínio geral e potencial sobre bens alheios; este é um domí-
nio específico e efetivo sobre bens próprios do Estado, o que o ca-
racteriza como um domínio patrimonial, no sentido de incidir sobre 
os bens que lhe pertencem.

O domínio patrimonial do Estado sobre seus bens é direito de 
propriedade, mas direito de propriedade pública, sujeito a um regi-
me administrativo especial.

A esse regime subordinam-se todos os bens das pessoas admi-
nistrativas, assim considerados bens públicos e, como tais, regidos 
pelo Direito Público, embora supletivamente se lhes apliquem algu-
mas regras da propriedade privada. Mas advirta-se que as normas 
civis não regem o domínio público; suprem, apenas, as omissões 
das leis administrativas.

O patrimônio público é formado por bens de toda natureza e 
espécie que tenham interesse para a Administração e para a comu-
nidade administrada. Esses bens recebem conceituação, classifica-
ção e destinação legal para sua correta administração, utilização e 
alienação, como veremos no decorrer deste item, em que, a final, 
trataremos da aquisição de bens que passarão a integrar o patrimô-
nio público.

Dos bens públicos

É o conjunto de coisas corpóreas e incorpóreas, móveis, imó-
veis e semoventes de que o Estado se vale para poder atingir as 
suas finalidades.

São os bens necessários à Administração Pública para o atingi-
mento dos fins coletivos de propiciar o bem estar e a satisfação dos 
habitantes de seu território. São os bens do domínio público – res 
quorum commercium non sit, res publicæ ou loca publica,federais, 
estaduais, distritais ou municipais, conforme a entidade política a 
que pertença ou o serviço autárquico, fundacional ou paraestatal a 
que se vinculem.

Não são somente as coisas que pertencem às pessoas jurídicas 
de Direito Público, ou seja, União, Estados, Distrito Federal, Muni-
cípios e suas autarquias, mas também aquelas coisas que, embora 
não pertencendo a essas pessoas, estão destinadas a prestação de 
serviço público.

São todas as coisas, móveis e imóveis, direitos e ações de que 
sejam titulares os entes públicos, mesmo não se destinando à utili-
zação pelo público. Seu estudo corresponde ao direito administra-
tivo das coisas.

Genericamente, é toda espécie de bens, sob o domínio do Es-
tado. Porém cabe especificar, conceituando da seguinte forma são 
todas as coisas corpóreas, incorpóreas, imóveis, móveis, semoven-
tes, créditos, direitos e ações , que pertençam a qualquer título às 
entidades estatais, autárquicas, fundacionais de Direito Público. 
Formam o patrimônio público e se submetem ao regime de direito 
público.

Em sentido estrito poderia-se incluir os bens das entidades 
não-públicas que desempenham serviço público, ou integram a 
Administração Pública indireta, no entanto, os bens das entidades 
paraestatais não se encaixam na categoria de públicos, por não se 
imputar-lhes o essencial do regime jurídico dos bens públicos, isto 
é, inalienabilidade, impenhorabilidade, imprescritibilidade.

A soberania territorial do Estado está bastante ligada à rela-
ção bem público – domínio do Estado, no entanto, necessário se 
faz dizer que no Estado Democrático de Direito, o Estado cumpre, 
por meio de suas funções, as competências que lhe são constitucio-
nalmente atribuídas, não tendo, por isso, um “domínio” irrestrito 
sobre todos os bens. 

Bem Público é aquele que por determinação legal ou por sua 
própria natureza, pode ser utilizado por todos em igualdade de 
condições, sem necessidade de consentimento individualizado por 
parte da Administração.

Outros bens há, contudo, sobre os quais o Estado exerce um 
domínio eminente, ainda que sendo eles da propriedade privada, 
simplesmente pelo fato de estarem em seu território e suscitarem 
interesse público. Aí, a expressão de sua soberania, a manifestação 
do summa potestas – a qualidade que tem o poder de ser supremo 
dentro dos limites de sua ação. 
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O Código Civil os reparte inicialmente em públicos e particu-
lares, esclarecendo que são públicos os do domínio nacional, per-
tencentes à União, aos Estados e aos Municípios, e, por exclusão, 
declara que são particulares todos os outros, seja qual for a pessoa 
a que pertencerem – art. 98 e ss.. São bens públicos os que, origina-
riamente integrando o patrimônio nacional, os bens transferidos a 
autarquias e fundações públicas.

Então, ainda que pertencentes a um ente público, estão fran-
queados para uso e fruição de todos, normalmente, sem restrições 
ou ônus (não desfigura sua natureza se a Administração condiciona 
tal a requisitos peculiares, estabelecendo condição de uso ou o pa-
gamento da retribuição admitida no art. 103 do Código Civil). 

Já aos bens das entidades paraestatais – empresas públicas, 
sociedades de economia mista, serviços autônomos etc. – são bens 
públicos com destinação especial e administração particular das 
instituições a que foram transferidos para consecução dos fins es-
tatutários.

A despeito de serem bens públicos, dada sua destinação espe-
cial a organizações de personalidade privada e sua administração 
em moldes particulares, os bens das entidades paraestatais pres-
tam-se a oneração como garantia real e sujeitam-se a penhora por 
dívidas da entidade, como, também, podem ser alienados na forma 
estatutária, independentemente de lei. No mais, regem-se pelas 
normas do Direito Público, inclusive quanto à imprescritibilidade 
por usucapião, uma vez que, se desviados dos fins especiais a que 
foram destinados, retornam à sua condição originária do patrimô-
nio de que se destacaram.

Da classificação

A Constituição Federal, em seus arts. 20 e 26, enumeram os 
bens da União e os bens dos Estados, mencionando também são as 
terras devolutas, aquelas que são do Estado, mas sem destinação 
de uso comum, uso especial, ou uso dominial.

Pelo Código Civil, os bens podem ser de uso comum do povo 
(uso indistinto das pessoas, como praças, ruas, estradas etc), de uso 
especial (possuem destinação a local de prestação de serviço públi-
co) e dominicais ou dominiais (Estado é proprietário, como se fosse 
um particular). A afetação de um bem ao uso comum é a destinação 
que se lhe atribui, ou por ser de sua natureza, ou por lei, ou ato ad-
ministrativo, ao uso comum do povo. A desafetação ocorre quando 
do trespasse do bem ao uso especial, ou dominical, por meio de lei.

Podem ser federais, estaduais ou municipais, conforme a enti-
dade política a que pertençam ou o serviço autárquico, fundacional 
ou paraestatal a que se vinculem.

Todos os bens públicos são bens nacionais, por integrantes do 
patrimônio da Nação, na sua unicidade estatal, mas, embora politi-
camente componham o acervo nacional, civil e administrativamen-
te pertencem a cada uma das entidades públicas que os adquiriram.

Segundo a destinação os bens públicos em três categorias:
I–os de uso comum do povo , atais como rios, mares, estradas, 

ruas e praças;
II – os de uso especial, tais como os edifícios ou terrenos desti-

nados a serviço ou estabelecimento da administração federal, esta-
dual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias;

III – os dominiais, que constituem o patrimônio das pessoas 
jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, 
de cada uma dessas entidades.

Parágrafo único – não dispondo a lei em contrário, consideram-
-se dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito 
público a que se tenha dado estrutura de direito privado.

Todos os bens vinculados ao Poder Público por relações de 
domínio ou de serviço ficam sujeitos à sua administração. Daí o 
dizer-se que uns são bens do domínio público, e outros, bens do 
patrimônio administrativo. Com mais rigor técnico, tais bens são re-
classificados, para efeitos administrativos em:

·bens do domínio público (os da primeira categoria: de uso co-
mum do povo);

·bens patrimoniais indisponíveis (os da segunda categoria: de 
uso especial);

·bens patrimoniais disponíveis (os da terceira e última cate-
goria: dominiais), segundo se lê no Regulamento da Contabilidade 
Pública.

Bens de uso comum ou bens do domínio público

São os de uso indistinto das pessoas, como os rios, mares, 
praias,estradas, ruas e praças

Enfim, todos os locais abertos à utilização pública adquirem 
esse caráter de comunidade, de uso coletivo, de fruição própria do 
povo. Sob esse aspecto pode o domínio público definir-se como a 
forma mais completa da participação de um bem na atividade de 
administração pública.

Bens de uso especial ou bens do patrimônio indisponível 

São os que se destinam especialmente à execução dos serviços 
públicos e, por isso mesmo, são considerados instrumentos desses 
serviços. Não integram propriamente a Administração, mas cons-
tituem o aparelhamento administrativo, tais como os edifícios das 
repartições públicas, os terrenos aplicados aos serviços públicos, os 
veículos da Administração, os matadouros, os mercados e outras 
serventias que o Estado põe à disposição do público, mas com des-
tinação especial.

Bens dominiais ou bens dominicais ou bens do patrimônio fiscal 
ou bens do patrimônio disponível

São aqueles que, embora integrando o domínio público como 
os demais, deles diferem pela possibilidade sempre presente de 
serem utilizados em qualquer fim ou, mesmo, alienados pela Ad-
ministração, se assim o desejar. Daí por que recebem também a 
denominação de bens patrimoniais disponíveis ou de bens do pa-
trimônio fiscal. Tais bens integram o patrimônio do Estado como 
objeto de direito pessoal ou real, isto é, sobre eles a Administração 
exerce poderes de proprietário, segundo os preceitos de direitos 
constitucional e administrativo.

Todas as entidades públicas podem ter bens patrimoniais dis-
poníveis, isto é, bens não destinados ao povo em geral, nem em-
pregados no serviço público, os quais permanecem à disposição da 
Administração para qualquer uso ou alienação, na forma que a lei 
autorizar.

VIGILÂNCIA PATRIMONIAL

É a atividade exercida em eventos sociais e dentro de estabe-
lecimentos, urbanos ou rurais, públicos ou privados, com finalida-
de de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do 
patrimônio;

Tem como missão atuar sistematicamente, preventivamente e 
permanentemente para proteger a incolumidade física das pessoas, 
a integridade do patrimônio e a salvaguarda da informação sensível.

Se caracteriza pela ostensividade, no qual o vigilante é identifi-
cado de relance, quer pelo uniforme, quer pelos equipamentos ou 
veículo utilizados ou pela metodologia de emprego adotada.
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O desempenho da função de vigilância patrimonial impõe, 
como condição essencial para eficiência da atividade:

-Completo conhecimento da atividade;
-Interesse do vigilante em se aprimorar na área.

CARACTERÍSTICAS DA VIGILÂNCIA PATRIMONIAL
LEGALIDADE

As atividades devem ser desenvolvidas dentro dos limites que 
a legislação brasileira estabelece e de acordo com as necessidades 
e diretrizes contidas na política de segurança e nos procedimentos 
internos da organização a qual presta serviço.

AÇÃO PRESENÇA

É de suma importância pois dá à comunidade interna da orga-
nização a sensação de segurança, pela certeza da proteção.

Consiste na presença física e ostensiva do vigilante nos locais 
onde a probabilidade de ocorrência seja grande. É a capacidade, 
num espaço de tempo mínimo, deslocar até o local onde ocorrência 
é iminente ou já tenha iniciado.

PRINCÍPIOS
CONTINUIDADE

A vigilância patrimonial é atividade essencial, de caráter ab-
solutamente operacional, e poderá ser exercida dia e noite, conti-
nuamente, por meio de equipes da segurança patrimonial, que se 
revezaram continuamente através de escalas de serviço.

APLICAÇÃO

Por se uma atividade facilmente identificada pelo veículo ou 
uniforme do vigilante, exige atenção e atuação ativa de seus exe-
cutantes.

Deve ser praticada de forma a proporcionar o desestímulo ao 
cometimento de atos-sociais, pela atuação preventiva;

“A omissão, o desinteresse, a apatia, a má apresentação pesso-
al e a má postura, são fatores geradores de descrédito e desconfian-
ça, por parte da população, e revelam falta de preparo individual e 
espírito de equipe da equipe responsável pela atividade.”

ISENÇÃO

No exercício profissional, o vigilante, através de condiciona-
mento psicológico, deverá atuar sem demonstrar emoções ou con-
cepções pessoais.

A atuação deve ser livre de preconceitos quanto à profissão, 
nível social, religião, raça, condição econômica ou posição.

Ao vigilante, cabe observar a igualdade das pessoas quanto aos 
seus direitos e deveres, agindo sempre com imparcialidade e im-
pessoalidade.

EMPREGO LÓGICO

Os meios empregados na vigilância patrimonial devem ser 
resultado do julgamento criterioso das necessidades, levando em 
consideração o custo x benefício e as ameaças reais e potenciais 
existentes.

Os recursos disponíveis devem ser empregados sob critérios de 
planejamento e análise de riscos previamente executados.

COMPETÊNCIAS VIGILÂNCIA PATRIMONIAL

-Ocupar postos de vigilância e de controle de acesso;

-Realizar rondas ostensivas no interior da instalação;
-Proteger a incolumidade física das pessoas, a integridade do 

patrimônio em situações de manifestações sindicais ou greves.
-Atuar como “força de pronta resposta” na averiguação de alar-

mes ou situações suspeitas de violação da segurança da organiza-
ção;

-Intervenção em situações onde seja necessário uso de força 
física por parte da segurança patrimonial.

-Atuar na salvaguarda da informação organizacional sensível;
-Controlar, coordenar e fiscalizar o trânsito de pessoas e veícu-

los nas vias internas.
-Prevenção e combate a incêndio;
-Remoção de acidentados ou vítimas de mal súbito ao Pronto 

Socorro;
-Garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do 

patrimônio.

REQUISITOS BÁSICOS EXECUÇÃO DA ATIVIDADE
CONHECIMENTO DA ATIVIDADE

O desempenho da função de vigilância patrimonial impõe, 
como condição essencial para eficiência da atividade, o completo 
conhecimento da atividade.

CONHECIMENTO NO LOCAL DE ATUAÇÃO

Compreende o conhecimento de todos os aspectos físicos, or-
ganizacionais e rotineiros, por parte do vigilante, do local designado 
para o exercício da função de vigilância, assegurando a familiariza-
ção indispensável ao melhor desempenho operacional.

POSTURA

Atitude, compondo a apresentação pessoal e a postura no exer-
cício das atividades, influencia decisivamente na confiabilidade do 
público em relação a capacidade técnica da vigilância patrimonial.

Mantém elevada a autoridade do vigilante, facilitando-lhe em 
consequência, o desempenho de suas atribuições.

CONHECIMENTO NA OCORRÊNCIA

O caráter impessoal e imparcial da ação da vigilância patrimo-
nial revela a natureza eminentemente profissional da atuação, em 
qualquer ocorrência, a atuação deve ser revestida de respeito, co-
nhecimento sobre o que esta fazendo, autoridade compatível com a 
necessidade e isenção de julgamento ou posicionamento. 

FORMAS DE ATUAÇÃO DA VIGILÂNCIA PATRIMONIAL
AVERIGUAÇÃO

Refere-se ao empenho da vigilância patrimonial, visando à 
constatação do grau de tranquilidade e normalidade desejável num 
determinado local ou a análise de indícios, que poderão conduzir as 
providências subsequentes.

ORIENTAÇÃO

Considerado uma das mais importantes atribuições da vigilân-
cia patrimonial, refere-se ao ato de prevenir a ocorrência de infra-
ção através do esclarecimento das regras e dos procedimentos de 
segurança a serem seguidos.
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